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O indicador é conhecido como a prévia do PIB e avalia o ritmo da economia nos meses no Brasil

Instituto deverá realizar um novo Censo Demográfico em 2020, mas enfrenta riscos financeiros

« RECUPERAÇÃO » Após sequência de meses em queda, indicador fecha 
o mês de maio positivo, sendo a primeira elevação no governo Bolsonaro

Atividade econômica sobe
em maio, diz Banco Central

A pós recuar 0,32% em
abril (dado revisado), a
economia brasileira te-

ve alta em maio deste ano. O Ín-
dice de Atividade Econômica do
Banco Central (IBC-Br) avan-
çou 0,54% em maio ante abril,
na série com ajuste sazonal, in-
formou nesta segunda-feira, 15,
a instituição. Foi a primeira ele-
vação registrada no governo de
Jair Bolsonaro.

O índice de atividade calcula-
do pelo BC passou de 136,28 pon-
tos para 137,01 pontos na série
dessazonalizada de abril para
maio. Este é o maior patamar pa-
ra o IBC-Br com ajuste desde fe-
vereiro deste ano (137,11 pontos).

A alta do IBC-Br ficou dentro
do intervalo projetado pelos ana-
listas do mercado financeiro con-
sultados pelo jornal O Estado de
S Paulo, que esperavam resulta-
do entre -0,60% e +1,20%, mas
acima da mediana de +0,50%.

Na comparação entre os me-
ses de maio de 2019 e maio de 2018,
houve alta de 4,40% na série sem
ajustes sazonais. Esta série encer-
rou com o IBC-Br em 138,28 pon-
tos em maio, ante 132,45 pontos de
maio do ano passado.

O indicador de maio de 2019
ante o mesmo mês de 2018 mos-
trou desempenho acima do apon-
tado pela mediana (+4,20%) das

previsões de analistas do merca-
do financeiro ouvidos pelo jornal
(+3,00% a +5,70% de intervalo).
O patamar de 138,28 pontos é o
melhor para meses de maio des-
de 2015 (140,12 pontos).

Conhecido como uma espé-
cie de “prévia do BC para o PIB",
o IBC-Br serve mais precisa-
mente como parâmetro para
avaliar o ritmo da economia
brasileira ao longo dos meses.

A projeção atual do BC para a
atividade doméstica em 2019 é
de avanço de 0,8%.

Acumulado
O IBC-Br acumulou alta de

0,94% no ano até maio, informou
o Banco Central. O porcentual diz
respeito à série sem ajustes sazo-
nais. Pela mesma série, o IBC-
Br apresenta alta de 1,31% nos
12 meses encerrados em maio.

O Banco Central também in-
formou que o IBC-Br registrou
baixa de 0,99% no acumulado do
trimestre até maio de 2019, na
comparação com o trimestre an-
terior (dezembro a fevereiro), pe-
la série ajustada.

O BC informou ainda que o
IBC-Br acumulou alta de 0,42% no
trimestre até maio de 2019 ante o
mesmo período do ano passado,
pela série sem ajustes sazonais.

C inco ex-presidentes do IB-
GE se reuniram para divul-
gar uma carta de protesto à

gestão do órgão no atual gover-
no, principalmente, no que diz
respeito à realização do Censo
Demográfico 2020. A carta é as-
sinada por líderes do instituto em
diferentes governos - Eurico Bor-
ba (presidente em 1992 e 1993),
Eduardo Nunes (de 2003 a 2011),
Wasmália Bivar (de 2011 a 2016),
Paulo Rabello de Castro (em 2016
e 2017) e Roberto Olinto (de 2017
a 2019).

Eles acusam a atual direção do
instituto de improvisação e aler-
tam para o risco de o próximo Cen-
so deixar de fora 10 milhões de do-
micílios. “A atitude do atual gover-
no, secundada por seu ministro da
Economia e não refreada pela at-
ual presidente do IBGE, tem sido
de dúvida e de negação à capaci-
dade de concepção e realização do
Censo 2020 por este que é um dos
órgãos de mais irretocável reputa-
ção e confiabilidade do Estado bra-
sileiro", traz a carta, endereçada às
lideranças do Congresso, munici-
pais e empresariais.

O corte no questionário da
pesquisa foi anunciado pela pre-

sidente do IBGE, Susana Cordei-
ro Guerra, no fim de maio. Além
de reduzir o número de pergun-
tas, o governo diminuiu o orça-
mento do Censo, de R$ 3,1 bi-
lhões para R$ 2,3 bilhões. Com
as medidas, alguns funcionários
entregaram seus cargos. 

Na carta divulgada nesta se-
gunda-feira, 15, os ex-presidentes
pedem a mobilização da socie-
dade para evitar as mudanças no
Censo. Eles destacam que pre-
feitos, vereadores e deputados re-
correm ao IBGE com frequência
pedindo a atualização dos dados
da população dos seus municí-
pios. Essas informações são con-
sideradas no cálculo de reparti-
ção de impostos no Brasil. 

Presente à entrevista coletiva
de lançamento da carta, Olinto
destacou que já existe uma pro-
posta de revisão do Censo elabo-
rada durante três anos por téc-
nicos do IBGE. Já Bivar criticou
o fato de uma única pessoa, a at-
ual presidente do instituto, pro-
por individualmente um questio-
nário sem ouvir os funcionários
técnicos. “Nos parece improvisa-
ção. Isso jamais aconteceu",
acrescentou. Para Rabello de

Castro, a intenção do atual gover-
no é “ideológica, para acabar com
a inteligência brasileira". 

Olinto acrescentou ainda que a
condução das pesquisas pela atual
direção tem desqualificado o insti-
tuto de estatística. “A Pnad Contí-
nua virou uma lixeira das pesqui-
sas, não tem sustentação para tan-
to. Não é a mais adequada, por
exemplo, para discutir o autismo",
afirmou, em resposta ao posiciona-
mento de Susana Guerra de que uti-
lizará a pesquisa para levantar in-
formações sobre o autismo. 

Segundo os ex-presidentes, o
orçamento do Censo 2020 é in-
suficiente. Eles avaliam que o
Censo está sendo resumido a
uma contagem da população. Os
afetados, de acordo com o grupo,
serão os ministérios que devem
ser impossibilitados de planejar
o futuro. “A sociedade brasileira
não pode abrir mão de se conhe-
cer. O IBGE não pode ser respon-
sabilizado por uma política obs-
cura. Todos nós lidamos com o
problema de falta de recurso. Não
é um problema novo. Não dize-
mos amém a quem nos pôs no
cargo. Servimos ao público e não
a quem está no poder", disse.

« CARTA » Ex-dirigentes do Instituto destacam, no documento que 
será entregue a políticos e empresários, riscos com nova política do IBGE

Ex-presidentes do IBGE criticam
gestão do órgão no atual governo

Inadimplência
cresce 0,9%
no primeiro
semestre 

O volume de consumidores
com contas sem pagar
cresceu 0,9% no primei-

ro semestre de 2019, na com-
paração com o final do ano pas-
sado. Segundo a Confederação
Nacional de Dirigentes Lojis-
tas (CNDL) e o Serviço de Pro-
teção ao Crédito (SPC Brasil) é
a segunda menor variação nos
atrasos, desde 2012, quando a
inadimplência havia crescido
5,8% no primeiro semestre. Em
junho, o volume de consumido-
res com contas sem pagar, e re-
gistrados em listas de inadim-
plentes, teve alta de 1,7% ante o
mesmo mês de 2018.

Na avaliação do presidente
da CNDL, José Cesar da Costa,
a inadimplência apresentar cres-
cimento mais modesta é fator
positivo, que acompanha a len-
ta recuperação da economia.
Mas o número de pessoas com
atraso nas contas e dificuldade
de voltar ao mercado de crédito
ainda é muito elevado. Até abril
deste ano, eram 62,6 milhões de
pessoas nessa situação, o que re-
presenta quase 41% da popula-
ção adulta.

Segundo ele, o ano de 2019
vem frustrando as expectativas
de que haveria uma consolida-
ção no processo de retomada
econômica, com reflexo positi-
vo no dia a dia dos consumido-
res. Embora os juros estejam
menores e a inflação dentro da
meta, o desemprego ainda é
elevado e acaba reduzindo tan-
to a capacidade de pagamento
das famílias, quanto ao apeti-
te às compras. 

“A recuperação está mais
lenta que o esperado e as proje-
ções mostram que teremos um
segundo semestre ainda tímido
para as finanças do brasileiro,
mesmo com o avanço de refor-
mas estruturais, cujos efeitos se-
rão sentidos no longo prazo. A
expectativa é que a inadimplên-
cia comece a apresentar recuos
a partir de 2020”, afirmou.

« CRÉDITO »

União pagou
R$ 1,2 bi em
dívidas de
Estados 

A União bancou R$ 1,262
bilhão em dívidas de go-
vernos estaduais em ju-

nho, de acordo com dados divul-
gados nesta segunda, 15, pelo Te-
souro Nacional. O valor se refe-
re a R$ 610 milhões em débitos
não pagos pelo Rio, R$ 520 mi-
lhões em dívidas de Minas Gerais
e R$ 131 milhões em calotes do
governo de Goiás. No primeiro
semestre de 2019, o governo fe-
deral precisou desembolsar R$
4,2 bilhões para honrar dívidas
dos três Estados que têm garan-
tias da União. O rombo maior
vem de Minas Gerais, cujos calo-
tes neste ano já alcançam R$ 2
bilhões, seguido pelo Rio de Ja-
neiro, com R$ 1,9 bilhão. Embo-
ra o custo para a União com es-
sas garantias seja crescente, o Te-
souro está impedido de bloquear
os repasses para os três Estados.
No caso do Rio, porque o gover-
no local aderiu ao Regime de Re-
cuperação Fiscal (RRF) dos Es-
tados ainda em 2017. Nos casos
de Minas Gerais e Goiás, porque
os governos estaduais consegui-
ram decisões judiciais que impe-
dem a execução das contragaran-
tias pela União nessas operações.

« CRISE FISCAL »

Brasil teve 4º
maior avanço
na relação
dívida/PIB

O Instituto de Finanças In-
ternacionais (IIF, na sigla
em inglês) afirma em re-

latório que, entre os países emer-
gentes, a Argentina e o Chile re-
gistram os maiores aumentos na
relação entre a dívida e o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) no pri-
meiro trimestre, na comparação
com igual período do ano passa-
do. O Brasil aparece no quarto
lugar nesse ranking, atrás tam-
bém da Coreia do Sul. O IIF diz
que os países da América Lati-
na enfrentam menos dívida de
curto prazo como parcela total
de suas dívidas, em comparação
com a Ásia e com países do
Oriente Médio e do norte da Áfri-
ca. Entre os latinos, a Colômbia
tem a maior porcentagem de sua
dívida no curto prazo, cerca de
20%. Segundo o levantamento
do instituto, em geral os merca-
dos emergentes têm dependido
menos de dívida denominada
em moeda estrangeira. Após um
rápido avanço em 2017, a dívi-
da em moeda estrangeira dos
mercados emergentes tem se
mantido estável perto de US$
8,5 trilhões, reduzindo como
porcentagem do PIB, diz o IIF.

« PESQUISA »
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